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JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DE PLATAFORMA PRIVADA – LICITANET 

Considerando que o setor responsável pelas licitações e contratações da ASSISCOP dispõe atualmente de 

apenas 01 (um) servidor efetivamente lotado para o desenvolvimento das atividades relacionadas aos 

procedimentos licitatórios e demais demandas administrativas do setor; 

Considerando o elevado volume de demandas relacionadas ao planejamento, elaboração, cadastramento, 

processamento, acompanhamento e formalização dos procedimentos de contratação pública; 

Considerando que, para a realização de pregão eletrônico por meio do Compras.gov.br, o cadastramento dos 

itens pode demandar tempo significativo, especialmente em processos que possuem quantidade elevada de 

itens, uma vez que os dados precisam ser cadastrados individualmente na plataforma, além do cadastramento 

e/ou manutenção das mesmas informações no sistema de gestão utilizado pela ASSISCOP; 

Considerando, ainda, que a ausência de integração entre os sistemas utilizados pela ASSISCOP e o 

Compras.gov.br pode ocasionar retrabalho operacional, especialmente após a realização da sessão pública, 

diante da necessidade de lançamento e/ou conferência manual dos dados e resultados do certame no sistema 

de gestão da Autarquia; 

Considerando que a utilização da plataforma LICITANET possibilita o cadastramento e operacionalização 

dos pregões eletrônicos de forma mais dinâmica, dispondo de recursos de importação e exportação de dados, 

os quais permitem maior agilidade no cadastramento dos itens, no processamento do certame e na transferência 

das informações necessárias aos controles internos da Administração; 

Considerando que a utilização de ferramentas que reduzam o retrabalho e o tempo despendido nas atividades 

operacionais contribui para a eficiência, celeridade, economicidade e adequada utilização dos recursos 

humanos disponíveis, sem prejuízo da observância dos princípios que regem as contratações públicas; 

Considerando, especialmente, a quantidade significativa de itens que compõem o presente procedimento 

licitatório, entende-se que a utilização da plataforma privada LICITANET mostra-se adequada às 

necessidades operacionais da ASSISCOP, proporcionando maior agilidade no cadastramento e na condução 

da sessão pública do pregão eletrônico, bem como melhor aproveitamento da força de trabalho disponível. 

Dessa forma, optou-se pela realização da sessão do Pregão Eletrônico na plataforma LICITANET, 

considerando suas funcionalidades de cadastramento, importação e exportação de dados e os ganhos de 

eficiência operacional proporcionados à Administração, especialmente diante da estrutura reduzida de pessoal 

e do volume de informações a serem processadas no presente procedimento. 

A utilização da plataforma escolhida não afasta a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência e competitividade, nem prejudica a 

participação dos potenciais fornecedores, devendo ser asseguradas as condições de publicidade, acesso e 

participação previstas na legislação aplicável. 

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

Será observado, quando cabível, o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado assegurado às 

Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006 e da legislação aplicável. 

Nas hipóteses legalmente cabíveis, será aplicado o critério de desempate previsto na legislação, possibilitando 

às empresas enquadradas como ME, EPP e equiparadas exercerem o direito de preferência, observadas as 

condições e os limites estabelecidos no instrumento convocatório e na legislação vigente. 

Quando aplicável o disposto no art. 44 e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado o 

tratamento favorecido às ME/EPP, inclusive quanto ao empate ficto e ao exercício do direito de preferência, 

conforme as regras estabelecidas no Edital. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 012/2026 

 (Processo Administrativo 80/2026) 

Torna-se público que a ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO 

PARANÁ - ASSISCOP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 02.322.413/0001-18, 

situada na Rua Diogo Pinto, nº 1320, Centro, Laranjeiras do Sul/PR, por intermédio do Setor de Licitações e 

Contratos, devidamente autorizado por seu Presidente Sr. Elio Bolzon Junior, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução 04/2023, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA, MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E OUTROS 

PARA ATENDER À DEMANDA DOS SETORES DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA 

ASSISCOP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Será facultado ao licitante participar de um, de alguns ou de todos os lotes desta licitação, conforme 

seu interesse e capacidade de fornecimento, devendo apresentar proposta para a totalidade dos itens que 

compõem cada lote em que pretenda participar.  

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no sistema do 

Licitanet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar consequências na fase de habilitação, 

observados o contraditório, as regras deste Edital e a legislação aplicável. 

2.1.5. A participação nos lotes observará as regras de tratamento favorecido e diferenciado previstas na Lei 

Complementar nº 123/2006 e na Lei Federal nº 14.133/2021, conforme o enquadramento e o valor estimado 

de cada lote. 

2.1.6. Nos lotes cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será exclusiva 

para microempresas e empresas de pequeno porte, ressalvadas as hipóteses legais de afastamento do tratamento 

diferenciado, desde que devidamente caracterizadas e justificadas nos autos do processo administrativo. 

2.1.7. A obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 fica condicionada ao 

atendimento dos requisitos legais, inclusive quanto ao limite de receita bruta e aos contratos celebrados com a 

Administração Pública no ano-calendário da licitação, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1.8. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte e, quando 

cabível, ao microempreendedor individual, ao agricultor familiar e ao produtor rural pessoa física, nos limites 

e condições previstos na legislação aplicável 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9.   Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.2.10.   Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição, quando 

aplicável o impedimento previsto na legislação e na jurisprudência pertinentes; 

2.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.2.12. O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

2.2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e as empresas a que 

se referem os itens anteriores poderão participar no apoio às atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos e 

observadas as restrições legais. 

2.2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

Comentado [A1]: Nota Explicativa: A vedação de participação 
no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é 
exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela 
Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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2.2.15.  O disposto nos itens relativos aos autores dos projetos não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

hipóteses legalmente admitidas. 

2.2.16. A vedação à participação de agente público estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante da equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos da legislação aplicável. 

2.3 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

2.3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações. 

2.3.3 Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006, as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra MEI), deverão 

identificar o seu enquadramento, informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitada no sistema. 

2.3.4  Os lotes abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão exclusivos para microempresa (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), (REGIONAL), nos termos do art. 

3º, art.18 e art.48 da lei complementar 123/2006 e suas alterações. 

2.3.5 Para efeitos desta licitação, referente ao âmbito regional de que trata a Lei Complementar nº. 

123/2006 com suas alterações e conforme e Lei Municipal nº. 303/2017, considera-se: 

2.3.6 Limites geográficos do Município de Laranjeiras do Sul/PR, Microrregião Geográfica da 

CANTUQUIRIGUAÇU; 

a) âmbito regional - composta pelos municípios de: Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante 

do Sul, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, 

Nova Laranjeiras, Palmital, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do 

Iguaçu, Três Barras do Paraná e Virmond. 

b) âmbito Local - composta pelo município de Laranjeiras do Sul. 

c) Essas definições impedem à participação de empresa sediadas em outras regiões, garantindo a preferência 

de contratação de ME, MEI e EPP localizadas na Microrregião Geográfica da CANTUQUIRIGUAÇU, 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação 

da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (Art. 47, Lei Federal 123/2006). 

2.3.7 Além disso, a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), em seu artigo 4º, inciso II, reforça a 

importância de estimular a economia local e regional, promovendo a participação de pequenos negócios no 

fornecimento de bens e serviços ao setor público. Essa medida visa fortalecer o mercado regional, gerar 

empregos e ampliar a circulação de renda no município e na região. 

2.3.8 Dessa forma, a adoção de um certame restrito a microempresas da região contribui para o 

atendimento ao princípio da isonomia e para a ampliação da competitividade entre fornecedores locais, 

garantindo melhores condições de preço, qualidade e prazo na execução dos serviços ou fornecimento de bens. 
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Ademais, tal medida permite um maior controle sobre a prestação dos serviços contratados, facilitando a 

fiscalização e assegurando. 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação não é simultaneamente com a proposta, 

conforme art. 39 da Lei 14.133/2021. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação 

à proposta mais bem classificada. 

3.16 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação ou a 

comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes 

campos: 

4.1.1 Valor unitário dos itens e valor global do lote; 

4.1.2 Marca; 

4.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (MODELO EM ANEXO) 

– Art. 62,§1º da Lei 14.133/2021. 

Comentado [A2]: Nota explicativa: O artigo 19 da Instrução 
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, admite que o 
licitante utilize do sistema oficial para estabelecer previamente seus 
lances, inclusive o lance mínimo ou o maior percentual de desconto, 
de modo que o sistema automaticamente receba os lances sem a 
necessidade de inserção manual a cada lance. A utilização desse 
instrumento é uma faculdade oferecida ao licitante. 

Comentado [A3]: Nota explicativa: A cláusula 3.12.2 também é 
oriunda da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022 (art. 19, § 1º). 

Comentado [A4]: Nota explicativa: O artigo 58 da Lei nº 14.133, 
de 2021 admite que se exija o recolhimento de quantia a título de 
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. Referida 
garantia poderá ser prestada na forma do §1º do art. 96 da mesma 
Lei. Caso o órgão ou entidade entendam pertinente exigir tal 
garantia, deverão, além de justificar a deliberação no Termo de 
Referência, em vista da sua maior restrição à competitividade, 
disciplinar a exigência, atentando-se para o fato de que o valor não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do estimado para a 
contratação. Sugerimos a inserção das seguintes disposições: 
 
3.16 Será exigido o recolhimento de ..... (reais) a título de garantia de 
proposta. 
 
3.17 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em 
que for declarada fracassada a licitação. 
 
3.18 A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes 
modalidades: 
 
3.18.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
 
3.18.2 seguro-garantia; 
 
3.18.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil. 

Comentado [A5]: Nota Explicativa: O preenchimento do campo 
"descrição detalhada do objeto contratado" tem causado alguns 
embaraços aos pregões, especialmente quando se exige o 
preenchimento de vários dados. Para evitar isso, e considerando que 
o licitante já declarou que sua proposta está de acordo com as 
condições do Edital, optou-se por simplesmente remeter às 
especificações no Termo de Referência, para que, assim, a análise da 
proposta se dê no momento adequado, da aceitação da proposta, e 
não na etapa de classificação delas à sessão pública.  
Desta forma, o Edital pode e deve exigir que a proposta contenha 
determinados elementos, os quais auxiliarão o órgão licitante a 
examinar de forma objetiva, na fase de aceitação, sua real 
adequação e exequibilidade. Sem a indicação de tais elementos, o 
órgão não dispõe de informações suficientes para julgar a 
aceitabilidade da proposta. 
Mas tal exigência é muito diferente de exigir o preenchimento do 
campo “descrição detalhada do objeto” no sistema de pregão 
eletrônico, em todo e qualquer certame, que só tem causado 
confusão. 
Assim, recomendamos que, de acordo com o objeto da licitação, o 
órgão examine os demais dados pertinentes (além do preço) que ...

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art19§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96§1
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4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre preço na execução do contrato. 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Comentado [A6]: Nota Explicativa: O prazo de validade da 
proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do disposto no 
art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei 
de Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá 
fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação. Desde já, 
indicamos, como sugestão, o prazo de 60 (sessenta dias). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art90§3
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5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote, considerando a totalidade dos itens e respectivas 

quantidades que o compõem. 

5.7 Será considerado vencedor de cada lote o licitante que apresentar o menor valor global para o 

respectivo lote, desde que atendidas todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de acordo 

com o estabelecido em cada item no sistema. 

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

5.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

Comentado [A7]: Nota Explicativa: No modo de disputa aberto, 
a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos 
os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo 
sistema e o lance vencedor é aquele que contém o melhor preço, 
obtido no encerramento da sessão. 



 

 
CNPJ N.º 02.322.413/0001-18 

RUA DIOGO PINTO, 1320 – 1º ANDAR – CEP. 85.301-290 – CENTRO – FONE: (42) 3635 1188 
LARANJEIRAS DO SUL – PARANÁ. 

 

11 
 

5.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

5.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2 Empresas brasileiras; 

5.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! 

Fonte de referência não encontrada. e 3.5 deste edital. 

Comentado [A8]: Nota explicativa: O prazo de duas horas é o 
mínimo possível, podendo ser aumentado caso a Administração 
entenda pertinente, conforme art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 73, de 30 
de setembro de 2022. 

Comentado [A9]: Nota explicativa: A recomendação de consulta 
a esses cadastros se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 
2021, sem prejuízo da possibilidade, a critério do órgão respectivo, 
de consulta complementar a outros cadastros análogos, tais como os 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art91§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art91§4
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6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

6.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

setor responsável pela análise, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [10%] para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.6.1 A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele abrangidos. 

7.6.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

Comentado [A10]: Nota explicativa 1: A decisão quanto à 
exigência de amostra e suas especificidades consta do Termo de 
Referência. 
Nota Explicativa 2: O artigo 58 da Lei nº 14.133, de 2021, admite a 
exigência de recolhimento de quantia à título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação. 
 
Se a autoridade tiver optado por exigir garantia de proposta, incluir 
o seguinte tópico e item: 
7. DA PRÉ-HABILITAÇÃO (art. 58 da Lei n. 14.133/2021) 
7.1. Será verificado o recolhimento da garantia de proposta. 

Comentado [A11]: Nota explicativa: O artigo 18, §2º, da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação 
dessa declaração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art58
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no HABILITANET ou os que 

forem solicitados, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [DUAS HORAS], 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.9 A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.10 Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.11.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8.1. 

7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento.  

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

Comentado [A12]: Nota explicativa: Essa diligência é cabível no 
caso de o documento apresentado ser inconclusivo quanto ao 
atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, 
quando um atestado menciona genericamente que o licitante já 
executou objeto semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal 
como determinada medida. Não é caso de complementação a 
hipótese em que o atestado já traz informação precisa que 
inquestionavelmente indica capacidade inferior à exigida. Nesse 
sentido, aplica-se o PARECER n. 00006/2021/CNMLC/CGU/AGU, que, 
embora proferido sob à égide do Decreto nº 10.024/2019, está em 
consonância com a novel legislação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
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8.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Conforme previsto no anexo – MINUTA DO CONTRATO. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento PREFERENCIALMENTE DEVERÃO ser realizados por 

forma eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. Ou 

realizados por forma eletrônica, através do e-mail: assiscoplicitacao@gmail.com .  

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

11.2 As declarações solicitadas neste edital, exceto à declaração econômica de que o preço proposto 

compreende a integralidade dos custos, serão verificadas por meio do sistema. 

11.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

Comentado [A13]: Nota explicativa: As infrações e penalidades 
dispostas nesse item se referem especialmente às disposições da 
licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase 
contratual. 

Comentado [A14]: Nota Explicativa: A atribuição para 
concessão do efeito suspensivo foi conferida ao agente de 
contratação pelo § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:assiscoplicitacao@gmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

2.2.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou a ata 

de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 7 dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis. 

2.2.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

2.2.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá 

ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de 

preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis 

11.5.1 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

11.5.2 Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

11.5.3 Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.5.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

11.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

11.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.assiscop.pr.gov.br/Licitacoes. 
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11.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

11.12.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

11.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

 

Laranjeiras do Sul/PR, 13 de outubro de 2026. 

 

_____________________________  

ELIO BOLZON JUNIOR   

PRESIDENTE - ASSISCO
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PREGÃO ELETRÔNICO 012/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO:   AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, UTENSÍLIOS DE 

COPA E COZINHA, MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E OUTROS PARA ATENDER À 

DEMANDA DOS SETORES DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA ASSISCOP 

LOTE 0001 – PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E SANEANTES 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 

1 01717 Água sanitária embalagem com 

5 L 

200,00 UN R$ 19,90 R$ 3.980,00 

2 01718 Álcool 46,2%, embalagem com 

1 L 

300,00 UN R$ 8,96 R$ 2.688,00 

3 02974 Álcool 70% 200,00 LT R$ 38,23 R$ 7.646,00 

4 01719 Álcool perfumado 54° 

embalagem com 1 L 

200,00 UN R$ 8,63 R$ 1.726,00 

5 01720 Amaciante de roupas 

concentrado embalagem com 5 

L 

100,00 UN R$ 22,63 R$ 2.263,00 

6 00573 Aparelho de barbear com duas 

lâminas finas, cabo 

emborrachado, embalagem com 

2 unidades 

1.200,00 UN R$ 8,96 R$ 10.752,00 

7 03531 Caixa organizadora com tampa 

50 L 

10,00 UN R$ 132,93 R$ 1.329,30 

8 01721 Desinfetante bactericida 

aromatizado, embalagem com 5 

L 

250,00 UN R$ 20,57 R$ 5.142,50 

9 01723 Desodorizador para banheiro, 

embalagem com 360 ml 

200,00 UN R$ 13,57 R$ 2.714,00 

10 01724 Detergente líquido concentrado, 

embalagem com 5 L 

300,00 UN R$ 27,95 R$ 8.385,00 

11 03530 Inseticida aerossol 400 ml 50,00 UN R$ 14,65 R$ 732,50 

12 00578 Limpa vidro, tipo líquido. Cor 

incolor/azul. Frasco plástico de 

500ml, com gatilho. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

número do lote, validade e 

número de registro no ministério 

da saúde 

40,00 UN R$ 19,32 R$ 772,80 

13 01725 Limpador de uso geral limpeza 

pesada embalagem 5 lts 

removedor de sujeiras para lavar 

pisos, azulejos, cerâmicas e 

calçadas em geral, removendo 

50,00 UN R$ 39,90 R$ 1.995,00 
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os encardidos e sujeiras mais 

difíceis. 

14 01726 Limpador liquido multiuso 

embalagem com 500ml 

400,00 UN R$ 5,99 R$ 2.396,00 

15 01722 Limpador uso geral perfumada 

embalagem 1,75L 

400,00 UN R$ 15,32 R$ 6.128,00 

16 04299 Lustra móveis. Emulsão aquosa 

cremosa, perfumada, para 

aplicação em móveis e 

superfícies lisas. Aromas 

diversos. Frasco plástico de 500 

ml com bico econômico. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência, 

número do lote, validade e 

número de registro no ministério 

da saúde. 

10,00 UN R$ 21,60 R$ 216,00 

17 01744 Luva de borracha para limpeza 

pesada tamanhos p,m,g, 

embalagem. Com 1 par 

características: proteção 

reforçada, resistente, flexível, 

bordas ajustadas que aumentam 

a proteção, evita a entrada de 

água. 

200,00 UN R$ 11,64 R$ 2.328,00 

18 01621 Luvas de procedimento: 

tamanhos: (pp, p.m.g) 

500,00 UN R$ 39,90 R$ 19.950,00 

19 00184 Palha de aço multiuso 60g 

c/08unidades 

15,00 UN R$ 2,52 R$ 37,80 

20 01749 Pedra sanitária com 35g 100,00 UN R$ 2,64 R$ 264,00 

21 01727 Sabão em barra unidade de 200g 

embalagem com 5 barras 

40,00 UN R$ 14,63 R$ 585,20 

22 01728 Sabão em pó embalagem de 1k 

de primeira qualidade 

100,00 UN R$ 18,99 R$ 1.899,00 

23 01729 Sabonete líquido aromas 

variados embalagem 5 lts 

100,00 UN R$ 30,29 R$ 3.029,00 

24 01730 Saponáceo cremoso: embalagem 

com 300ml 

300,00 UN R$ 9,99 R$ 2.997,00 

25 00587 Tira limo cloro ativo gel 520g 50,00 UN R$ 14,62 R$ 731,00 

26 01757 Toalha branca medindo 

70x44cm, 100% algodão 

20,00 UN R$ 49,90 R$ 998,00 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 91.685,10 

 

LOTE 0002 – UTENSÍLIOS E ACESSÓRIOS DE LIMPEZA 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 
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1 01731 Balde de plástico resistente, 

capacidade 20 L 

10,00 UN R$ 36,57 R$ 365,70 

2 01735 Corda para varal de nylon nº 5, 

medindo 15 metros de 

comprimento 

10,00 UN R$ 9,90 R$ 99,00 

3 01736 Escova de lavar roupas 30,00 UN R$ 5,29 R$ 158,70 

4 01737 Escova sanitária com suporte 20,00 UN R$ 12,62 R$ 252,40 

5 00213 Escovinha pequena de limpeza 

multiuso com alça 

100,00 UN R$ 10,65 R$ 1.065,00 

6 01738 Esponja de louça dupla face 

embalagem com 4 unidades 

200,00 UN R$ 5,23 R$ 1.046,00 

7 04297 Frasco borrifador spray em 

plástico 500ml com gatilho 

30,00 UN R$ 13,23 R$ 396,90 

8 01761 Grampo de roupas - plástico 

com 12und 

10,00 UN R$ 4,99 R$ 49,90 

9 00607 Pá de lixo com cabo 10,00 UN R$ 25,57 R$ 255,70 

10 01745 Pano de chão enxugão, tipo 

toalha 

60,00 UN R$ 16,57 R$ 994,20 

11 01746 Pano de prato com medida 

mínima: 70x44cm 

30,00 UN R$ 12,57 R$ 377,10 

12 01751 Refil de rodo de espuma 

amarelo plástico limpa azulejo 

na esponja Adaptáveis medidas 

aproximadas 13cm de largura x 

33cm comprimento 

24,00 UN R$ 19,90 R$ 477,60 

13 00616 Refil de rodo de espuma plástico 

limpa azulejo com abrasivo 

verde na Esponja adaptável 

medidas mínimas aproximadas: 

13cm largura x 33cm 

comprimento 

24,00 UN R$ 19,90 R$ 477,60 

14 00592 Rodo com abrasivo verde na 

esponja adaptável, aprox. 13 cm 

x 33 cm 

15,00 UN R$ 31,23 R$ 468,45 

15 01752 Rodo de alumínio medindo 

60cm com cabo 

10,00 UN R$ 59,90 R$ 599,00 

16 01753 Rodo espuma plástica limpa 

azulejo com abrasivo verde 

esponja completa com suporte, 

cabo e refil medidas esponja 

mínimas de 23cm largura x 

33cm comprimento. 

30,00 UN R$ 39,23 R$ 1.176,90 

17 01758 Vassoura de nylon resistente 

com cabo 

20,00 UN R$ 12,90 R$ 258,00 

18 01759 Vassoura esponja com cabo para 

limpeza de vidros e paredes 

20,00 UN R$ 19,95 R$ 399,00 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 8.917,15 
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LOTE 0003 – PAPÉIS, DESCARTÁVEIS E SACOS PLÁSTICOS 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 

1 01739 Colher de plástico, pacote com 

50 colheres 

60,00 UN R$ 10,20 R$ 612,00 

2 01734 Copo de plástico descartável 

branco ou translucido, 50ml 

resistente, dentro das normas 

da abnt, temperatura para uso 

100°c, embalagem com 100 

unidades. 

100,00 UN R$ 4,16 R$ 416,00 

3 00567 Copo de plástico descartável 

branco ou translucido, 

capacidade180 ml dentro das 

normas ABNT NBR 

14.865/2012, temperatura 

máxima para uso: 100°c 

embalagem com 100 unidades 

1.000,00 UN R$ 7,22 R$ 7.220,00 

4 01743 Guardanapo 24x22 folha 

simples embalagem com 50 

unidades 

50,00 UN R$ 2,66 R$ 133,00 

5 1084 Papel filme pvc, transparent e, 

medida mínima 28cmx15m 

20,00 ROL R$ 7,65 R$ 153,00 

6 01748 Papel higiênico folha dupla, 

branco, neutro picotado, 

embalagem com 12 rolos de 30 

m 

600,00 UN R$ 20,63 R$ 12.378,00 

7 00187 Papel higiênico rolão 8 rolos 

folha dupla 10cm x 250m 

400,00 UN R$ 85,83 R$ 34.332,00 

8 00323 Papel toalha interfolha duplo 

branco caixa 2000 folhas - 

pacote com 8 unidades 

2.000,00 UN R$ 43,23 R$ 86.460,00 

9 01755 Saco para lixo, com capacidade 

de 100 L atendendo as normas 

da ABN 9190 e 9191, 

embalagem com 25 unidades 

500,00 UN R$ 22,95 R$ 11.475,00 

10 00185 Saco para lixo, com capacidade 

de 15 L atendendo as normas 

ABNT NB 9190 e 9191, 

embalagem com 100 unidades 

100,00 UN R$ 21,29 R$ 2.129,00 

11 01754 Saco para lixo, com capacidade 

de 30 L atendendo as normas 

ABNT NB 9190 e 9191, 

embalagem com 100 unidades 

2.000,00 UN R$ 39,90 R$ 79.800,00 

12 00449 Saco para lixo, com capacidade 

de 50 L atendendo as normas 

ABNT NB 9190 e 9191, 

embalagem com 100 unidades 

1.000,00 UN R$ 43,23 R$ 43.230,00 
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13 01756 Saco plástico medindo 

24x4cm, com 100 unidades 

(geladinho/sacolé) necessário 

para vestir as canetas 

odontológicas 

40,00 UN R$ 6,66 R$ 266,40 

14 01354 Sacola plástica branca 

24x34cm c/1000 

50,00 UN R$ 99,90 R$ 4.995,00 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 283.599,40 

 

LOTE 0004 – MATERIAIS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 

1 04300 Cola adesivo instantâneo super 

tradicional 20g 

20,00 UN R$ 11,62 R$ 232,40 

2 00168 Fita antiderrapante faixa lixa 

adesiva 50mm x 30m 

50,00 UN R$ 89,93 R$ 4.496,50 

3 01853 Fita isolante antichama rolo 

com 5 metros 

50,00 UN R$ 4,66 R$ 233,00 

4 03472 Fita veda rosca 18mm x 25m 

teflon branca 

50,00 UN R$ 11,29 R$ 564,50 

5 01741 Fosforo longo embalagem com 

200 palitos 

20,00 UN R$ 5,96 R$ 119,20 

6 00625 Lâmpada de led 12 w bivolt 

branca mínimo de 6000k 

150,00 UN R$ 10,66 R$ 1.599,00 

7 04303 Tampa de vaso sanitário 

assento universal vaso oval cor 

branco 

20,00 UN R$ 48,57 R$ 971,40 

8 03474 Torneira banheiro mesa de 

lavatório metal tradicional 

12,00 UN R$ 49,90 R$ 598,80 

9 04302 Torneira bica móvel de 

cozinha parede alavanca 1/4 

acabamento cromada cor 

prateado com bico aerador 

6,00 UN R$ 49,90 R$ 299,40 

10 04301 Torneira elétrica parede 4800w 

4 temperaturas bica móvel cor 

branco 220v 

6,00 UN R$ 319,30 R$ 1.915,80 

11 03477 Torneira plástica 12,00 UN R$ 15,90 R$ 190,80 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 11.220,80 

 

LOTE 0005 – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 

1 04306 Achocolatado em pó 700g 20,00 UN R$ 17,95 R$ 359,00 

2 00561 Açúcar cristal de origem vegetal 

embalagem com 5 kg 

70,00 PCT R$ 15,32 R$ 1.072,40 

3 00562 Adoçante dietético liquido 

embalagem com 100 ml 

50,00 UN R$ 7,63 R$ 381,50 
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4 00604 Água mineral com gás 

embalagem de 500 ml fardo com 

12 unidades. 

300,00 FD R$ 16,12 R$ 4.836,00 

5 00574 Água mineral sem gás 

embalagem com 500 ml fardo 

com 12 unidades. 

500,00 FD R$ 13,85 R$ 6.925,00 

6 03529 Bala mastigável de frutas ou 

sabores variados 500 gramas 

50,00 PCT R$ 16,60 R$ 830,00 

7 01652 Bolacha água e sal 400gr 150,00 PCT R$ 6,66 R$ 999,00 

8 01653 Bolacha doce 400g 150,00 PCT R$ 6,66 R$ 999,00 

9 00624 Bolo massa simples com 

cobertura bolo de chocolate com 

cobertura de chocolate/toalha 

felpuda/bolo de massa branca 

com cobertura de doce de leite. 

30,00 K R$ 33,29 R$ 998,70 

10 01659 Bombom de chocolate, sortidos 

500g 

100,00 UN R$ 30,62 R$ 3.062,00 

11 00175 Café 500gr, torrado e moído, 

"grãos selecionados", é crucial 

especificar que o café deve ser do 

tipo arábica, torrado e moído, 

com grãos selecionados, 

embalado a vácuo, de primeira 

qualidade, e com composição 

pura, sem misturas. 

300,00 UN R$ 27,63 R$ 8.289,00 

12 01732 Carga de gás p13 10,00 UN R$ 129,30 R$ 1.293,00 

13 00563 Chá mate vários sabores 

embalagem com 25 saquinhos 40 

gramas. 

120,00 CX R$ 5,66 R$ 679,20 

14 04305 Creme de leite 200grs 30,00 UN R$ 2,91 R$ 87,30 

15 03528 Erva mate 1 kg, embalada a 

vácuo 

50,00 UN R$ 14,66 R$ 733,00 

16 04307 Farinha de trigo puríssima – 

branca 1kg 

20,00 UN R$ 5,66 R$ 113,20 

17 04317 Farinha de trigo puríssima - 

branca 5kg 

20,00 UN R$ 18,29 R$ 365,80 

18 04304 Fermento químico em pó 100g 20,00 UN R$ 3,49 R$ 69,80 

19 01740 Filtro de papel nº 103, 

descartável, para coador 

embalagem com 30 unidades 

100,00 UN R$ 4,82 R$ 482,00 

20 01250 Gelatina em pó embalagem com 

20gr vários sabores 

100,00 UN R$ 1,66 R$ 166,00 

21 01192 Leite condensado 395g 30,00 UN R$ 6,32 R$ 189,60 

22 00621 Leite longa vida uht embalagem 

com 1 lt 

100,00 LT R$ 5,16 R$ 516,00 

23 01657 Óleo de soja extra, embalagem 

900ml 

50,00 UN R$ 7,49 R$ 374,50 
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24 01658 Ovos de galinha, vermelho ou 

branco grande, tipo a; em 

embalagem contendo uma dúzia 

15,00 UN R$ 15,98 R$ 239,70 

25 00003 Pão francês: peso aproximado de 

50g. Características: produto 

fermentado. Preparado com 

farinha de trigo, sal e água, que se 

caracteriza por casca crocante de 

cor uniforme castanho dourado e 

miolo de cor branco de textura e 

granulação fina 

20,00 K R$ 12,93 R$ 258,60 

26 00598 Pirulito colorido e aromatizado 

artificialmente embalagem c/ 500 

g 

200,00 PCT R$ 15,95 R$ 3.190,00 

27 01655 Presunto fatiado sem gordura 

embalagem kg 

10,00 K R$ 43,29 R$ 432,90 

28 01656 Queijo mussarela fatiado, 

embalagem kg 

10,00 K R$ 69,93 R$ 699,30 

29 01654 Refrigerantes variados - 2 lts 50,00 LT R$ 9,32 R$ 466,00 

30 00622 Salgadinhos tradicionais (bolinha 

de queijo, coxinha de frango, 

risólis de palmito, pastel de 

carne) fritos 

50,00 CEN R$ 129,97 R$ 6.498,50 

31 00623 Suco longa vida vários sabores 

embalagem com 1 lt 

50,00 LT R$ 9,32 R$ 466,00 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 46.072,00 

 

LOTE 0006 – UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DE COZINHA 

 

Item Grupo Descrição Quantidade Unidade Valor 

unitário 

Valor total 

1 04296 Chaleira elétrica de 1,8 lts. 

Potência: 1500w. 127v. Material 

principal: corpo em aço 

inoxidável (inox) ou dupla 

camada (aço interno e 

revestimento externo em plástico) 

base giratória de 360°, permitindo 

retirar e encaixar a jarra sem fio 

em qualquer ângulo.com 

indicadores: luz indicadora de 

funcionamento (led ou lâmpada) 

10,00 UN R$ 109,90 R$ 1.099,00 

2 04294 Conjunto de colheres de mesa em 

aço inoxidável - 12 peças 

3,00 UN R$ 49,23 R$ 147,69 

3 04295 Conjunto de facas de mesa 

serrilhada em aço inoxidável - 12 

peças 

3,00 UN R$ 38,56 R$ 115,68 

4 04293 Conjunto de garfos de mesa em 

aço inoxidável - 12 peças 

3,00 UN R$ 49,23 R$ 147,69 
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5 01733 Dispenser porta-copos em 

plástico resistente transparente, 

capacidade de empilhamento 100 

copos descartáveis (200 ml ou 50 

ml), formato cilindro, com tampa 

em acrílico/plástico resistente, 

suporte fixo e bocal de saída com 

dosador por alavanca (um copo 

por vez), acompanha suporte para 

fixação em parede. 

20,00 UN R$ 66,57 R$ 1.331,40 

6 04298 Lixeira plástica capacidade 15L 

com pedal 

15,00 UN R$ 53,23 R$ 798,45 

7 01255 Pilha AA: embalagem com 4 

unidades 

50,00 UN R$ 11,17 R$ 558,50 

8 01253 Pilha AAA: embalagem com 4 

unidades 

100,00 UN R$ 12,55 R$ 1.255,00 

9 04311 Conjunto 6 xícaras de chá com 

pires 220ml 

4,00 UN R$ 106,27 R$ 425,08 

10 04316 Cuia de chimarrão porongo 

tradicional tamanho médio com 

base massa 

4,00 UN R$ 49,90 R$ 199,60 

11 04313 Frigideira antiaderente 24 cm 4,00 UN R$ 105,90 R$ 423,60 

12 01742 Garrafa térmica com revestimento 

externo em inox ou plástico com 

capacidade de no mínimo 1,8l 

10,00 UN R$ 119,90 R$ 1.199,00 

13 04310 Liquidificador 1400w 3l 12 

velocidades 

2,00 UN R$ 232,93 R$ 465,86 

14 04315 Panela alumínio com tampa nº 22 4,00 UN R$ 172,93 R$ 691,72 

15 04314 Panela alumínio com tampa nº 24 4,00 UN R$ 169,60 R$ 678,40 

16 04312 Panela de pressão, 7l alumínio 

polida 3 sistemas de segurança 

2,00 UN R$ 192,63 R$ 385,26 

17 01750 Porta coador para café 

confeccionado em plástico para 

filtro nº103 

10,00 UN R$ 15,23 R$ 152,30 

18 04309 Pote plástico transparente 3 lts c/ 

tampa 

10,00 UN R$ 19,96 R$ 199,60 

19 04308 Pote plástico transparente 5 lts c/ 

tampa 

10,00 UN R$ 23,90 R$ 239,00 

20 04279 Pote plástico transparente 7 lts c/ 

tampa 

10,00 UN R$ 28,57 R$ 285,70 

PREÇO MÁXIMO DO LOTE: R$ 10.798,53 

 

Valor total estimado da contratação: R$ 452.292,98 (quatrocentos e cinquenta e dois mil, duzentos e 

noventa e dois reais e noventa e oito centavos). 

2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

2.1. Habilitação jurídica 

2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  
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2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

2.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

2.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

2.3. Habilitação econômico-financeira:  

2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

2.4. Habilitação técnica:  

2.4.1. Alvará Sanitário válido, expedido pela autoridade sanitária competente estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, conforme previsto no Decreto-Lei nº 986/1969 que institui normas básicas sobre alimentos. (NÃO SERÁ 

ACEITO PROTOCOLO DE RENOVAÇÃO).  

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:   

Comentado [A15]: Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, 
de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais 
de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada 
em vigor da lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), 
independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos 
constitutivos. Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, 
da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições 
sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-
A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002). 
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da 
seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus 
atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em 
SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos 
constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como 
EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como 
uma SLU. 

Comentado [A16]: Nota Explicativa: A apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em 
que essas informações constam no próprio Certificado. 

Comentado [A17]: Nota explicativa: O artigo 193 do CTN 
preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-
se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma 
linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de  2021 estabelece a 
exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal 
correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto 
da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  
tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de 
competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, 
tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o 
imposto aplicável e ajustar conforme o caso. 

Comentado [A18]: Nota Explicativa: É possível adotar critérios 
de habilitação econômico-financeira com outros requisitos além dos 
previstos abaixo, desde que estabelecidos conforme as 
peculiaridades do objeto a ser contratado, tornando-se necessário 
que exista justificativa do limite adotado nos autos do procedimento 
de contratação, na forma do art. 69 da Lei nº 14.133, de 21. 

Comentado [A19]: Nota Explicativa: É possível adotar critérios 
de habilitação econômico-financeira com outros requisitos além dos 
previstos abaixo, desde que estabelecidos conforme as 
peculiaridades do objeto a ser contratado, tornando-se necessário 
que exista justificativa do limite adotado nos autos do procedimento 
de contratação, na forma do art. 69 da Lei nº 14.133, de 21. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.1 A aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, produtos de higienização, itens de copa e 

cozinha, inseticidas, materiais para acondicionamento e embalagens, bem como doces e guloseimas, 

justifica-se em razão do interesse público e da necessidade de assegurar condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades administrativas e assistenciais realizadas no âmbito da Administração Pública. 

3.2 A aquisição de gêneros alimentícios destina-se, principalmente, ao atendimento das rotinas de café, água 

e demais necessidades de copa, proporcionando condições adequadas de acolhimento e bem-estar aos usuários 

dos serviços públicos, agentes públicos e demais pessoas que frequentam as dependências da instituição. 

3.3 Os produtos de limpeza e higienização são necessários para assegurar condições adequadas de higiene, 

asseio e conservação das dependências públicas, móveis, equipamentos e demais ambientes utilizados pelos 

diversos órgãos e departamentos, contribuindo para a manutenção da salubridade, para a proteção da saúde e do 

bem-estar dos usuários e servidores, bem como para a preservação e prolongamento da vida útil dos bens e das 

instalações públicas. 

3.4 Os itens de copa e cozinha destinam-se a proporcionar condições adequadas para a preparação, 

organização e disponibilização de alimentos e bebidas, contribuindo para o regular funcionamento das atividades 

desenvolvidas nos diversos setores. 

3.5 Os inseticidas e demais produtos destinados ao controle de pragas são necessários para auxiliar na 

manutenção de ambientes limpos, seguros e livres de insetos e outros vetores que possam comprometer as 

condições de higiene e saúde dos ocupantes dos espaços públicos. 

3.6 Os materiais destinados ao acondicionamento e embalagens têm por finalidade possibilitar a adequada 

organização, armazenamento, proteção e conservação de diferentes produtos, evitando sua deterioração e 

contribuindo para a manutenção da ordem e da organização dos ambientes. Da mesma forma, os materiais 

destinados à coleta e acondicionamento de resíduos são indispensáveis para o correto recolhimento e descarte 

dos lixos produzidos nos diversos departamentos. 

3.7 Por fim, o lote destinado a doces e guloseimas tem como finalidade atender às atividades e reuniões 

vinculadas ao Programa QualiCIS, especialmente como forma de apoio à recepção e acolhimento dos 

participantes durante as reuniões, encontros e demais atividades programadas, contribuindo para o adequado 

desenvolvimento dessas ações. 

3.8 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade e o adequado funcionamento 

das atividades administrativas e dos serviços públicos, assegurando condições apropriadas de higiene, 

organização, conservação, acolhimento e bem-estar aos agentes públicos, usuários e demais participantes das 

atividades desenvolvidas pela Administração. 

4. JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES:   

4.1 As quantidades dos itens a serem adquiridos foram definidas com base em análise criteriosa do consumo 

registrado nos anos anteriores, mediante levantamento e consulta aos dados extraídos do sistema utilizado pela 

ASSISCOP, considerando a série histórica de consumo e a efetiva utilização dos produtos pelos setores e 

departamentos. 

4.2 Para a definição das quantidades estimadas, foram considerados dados concretos relacionados ao consumo 

histórico, à frequência de utilização dos produtos e à provável demanda para o período de vigência da 

contratação, buscando estabelecer quantitativos compatíveis com as necessidades reais da Administração. 

4.3 A metodologia adotada permite que as quantidades previstas estejam fundamentadas em fatos concretos e 

dados históricos de consumo, evitando tanto a aquisição de quantitativos excessivos, que poderiam resultar em 

desperdício de recursos públicos, quanto a previsão de quantidades insuficientes, que poderiam comprometer a 

continuidade das atividades administrativas e dos serviços prestados. 

4.4 Assim, os quantitativos estimados refletem, de forma razoável e proporcional, a necessidade da ASSISCOP, 

considerando o consumo anteriormente verificado e a provável utilização futura dos produtos, constituindo-se em 

parâmetro adequado para o planejamento da contratação e para a garantia do regular abastecimento dos setores 

envolvidos. 

5.1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE E RECEBIMENTO 
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5.2  O recebimento dos objetos contratados observará as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante verificação de sua conformidade com as especificações, quantidades, condições e demais 

exigências estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

I – Provisoriamente: o recebimento será realizado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da entrega, para efeito 

de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações e condições estabelecidas na 

contratação. 

II – Definitivamente: o recebimento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade, quantidade, características e demais condições dos produtos, mediante 

atesto do responsável pelo recebimento. 

5.3 Os produtos entregues em desacordo com as especificações, quantidades ou condições estabelecidas 

poderão ser recusados, total ou parcialmente, devendo a CONTRATADA providenciar sua substituição ou 

correção, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo estabelecido pela Administração. 

5.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade, segurança, adequação e conformidade dos produtos fornecidos, nos termos da legislação aplicável 

e das condições estabelecidas na contratação. 

6 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  

6.1   A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2 A vigência poderá ser prorrogada, quando cabível, mediante justificativa da Administração e desde 

que atendidos os requisitos legais, observadas as disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. HORÁRIO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

7.1. As aquisições serão realizadas conforme a necessidade da ASSISCOP, mediante requisição ou Ordem 

de Compra. Os produtos referentes aos Lote 02 deverão ser entregues semanalmente, por se tratarem de produtos 

destinados à alimentação, inclusive produtos in natura e perecíveis, considerando a necessidade de garantir sua 

qualidade e adequada conservação, bem como a inexistência de ambiente adequado para sua guarda e 

armazenamento por período superior a uma semana. 

7.2. Os demais produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

da requisição ou Ordem de Compra, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa 

apresentada pela CONTRATADA e previamente aceita pelo setor responsável da ASSISCOP. 

7.2.1. O responsável pela entrega dos produtos deverá aguardar o tempo necessário para que seja realizada a 

conferência pelo responsável pelo recebimento, a fim de verificar se os materiais estão sendo entregues em 

conformidade com a respectiva Ordem de Compra, quanto às quantidades, especificações e condições exigidas. 

7.2.2. Todo o recebimento de produtos e mercadorias será devidamente conferido e registrado pelo setor 

responsável da ASSISCOP. 

7.3. Os produtos deverão ser entregues semanais, a partir das 8h00min, com recebimento até as 11h00min, e, no 

período da tarde, das 13h30min às 16h00min, salvo prévio ajuste ou necessidade excepcional devidamente 

autorizada pela ASSISCOP. 

7.4. Salvo os produtos que possuam prazo de validade específico estabelecido na tabela do Termo de Referência, 

os demais produtos deverão apresentar prazo de validade mínimo de 03 (três) meses, contados da data de sua 

entrega. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e embalados, de forma a garantir sua 

integridade e segurança durante o transporte. 

Os produtos ofertados deverão, obrigatoriamente, atender às exigências de qualidade e às especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se os padrões e normas expedidos pelos órgãos competentes 

de controle e fiscalização, especialmente a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, quando 

aplicável. A entrega de produtos em desconformidade poderá ensejar sua recusa, substituição e, conforme o caso, 

a aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
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7.5. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir os produtos recusados pela ASSISCOP no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, sem qualquer ônus adicional para a Administração. O mero recebimento dos produtos não 

caracteriza sua aceitação definitiva, ficando o recebimento condicionado à verificação de sua conformidade com 

as especificações contratadas. 

7.6. O recebimento dos produtos será realizado: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações 

estabelecidas; e 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade, especificações e demais condições dos produtos, 

com a consequente aceitação pela ASSISCOP. 

7.7. O recebimento dos produtos, ainda que realizado de forma definitiva, não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela qualidade, segurança, validade e características dos produtos fornecidos, cabendo-

lhe sanar quaisquer irregularidades constatadas. 

7.8. Além da entrega no local designado pela ASSISCOP, caberá à CONTRATADA realizar a descarga dos 

produtos e seu acondicionamento no local indicado pelo servidor responsável, responsabilizando-se 

integralmente por eventuais danos causados aos produtos durante o transporte, descarga ou entrega. 

7.9. A CONTRATADA não poderá se recusar a entregar os produtos solicitados, ainda que em pequenas 

quantidades, considerando que a aquisição será realizada de forma parcelada e conforme a necessidade da 

ASSISCOP. 

7.10. O descumprimento dos prazos e condições de entrega estabelecidos poderá ensejar a instauração de processo 

administrativo para apuração de responsabilidade, sem prejuízo da aplicação das multas contratuais e demais 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, no contrato e demais documentos 

da contratação. 

7.11. Todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento e da entrega dos produtos, incluindo 

transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais custos necessários à perfeita execução do objeto, serão 

de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mediante depósito ou transferência bancária em conta corrente indicada pela 

CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente acompanhada da documentação exigida e após a comprovação da efetiva entrega dos produtos e a 

regular liquidação da despesa. 

8.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pelo responsável pelo recebimento dos produtos e pelo fiscal do 

contrato, após a verificação da conformidade dos materiais entregues com as condições estabelecidas no Termo 

de Referência, na Ordem de Compra e no instrumento contratual. 

8.1.2. A Nota Fiscal/Fatura apresentada em desacordo com as exigências da contratação, ou que contenha erro ou 

inconsistência, será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando suspenso o prazo para pagamento até a 

regularização, sem que isso gere direito à atualização ou qualquer encargo adicional à CONTRATANTE. 

8.2. Em caso de atraso no pagamento, desde que o atraso seja motivado exclusivamente pela ASSISCOP, o valor 

devido será acrescido de atualização financeira, calculada desde a data prevista para o pagamento até a data do 

efetivo pagamento, mediante aplicação de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, equivalente a 6% 

(seis por cento) ao ano, observada a seguinte fórmula: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I × N × VP 
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Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.3. O pagamento ficará condicionado à regularidade da documentação fiscal e demais documentos exigidos pela 

legislação e pela contratação, bem como à efetiva comprovação do fornecimento e ao respectivo atesto pelo fiscal 

do contrato. 

9. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

9.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data 

do orçamento estimado, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

9.2. Após o período de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, quando cabível, mediante aplicação 

do índice e das condições estabelecidas na Minuta Contratual, parte integrante deste Termo de Referência, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. O reajuste deverá ser formalizado mediante solicitação da CONTRATADA e comprovação do preenchimento 

dos requisitos legais e contratuais, quando exigível. 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Constituem infrações administrativas, para os fins desta contratação, aquelas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, no Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2026, no Termo de Referência e na respectiva Minuta do 

Termo de Contrato. 

10.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto aos 

prazos, condições e especificações para entrega dos produtos, sujeitará a empresa, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, às sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente e as disposições estabelecidas 

no edital e na minuta contratual. 

10.3. As infrações e respectivas sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade da conduta, 

os danos causados à Administração, as circunstâncias do caso concreto e os demais critérios estabelecidos no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Minuta do Termo de Contrato integrante do Edital de Pregão Eletrônico 

nº 012/2026. 

10.4. As penalidades aplicáveis poderão compreender, conforme o caso e observados os requisitos legais, 

advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

10.5. As condições, procedimentos, valores e critérios para aplicação das sanções encontram-se detalhados na 

Minuta do Termo de Contrato, parte integrante do Edital de Pregão Eletrônico nº 012/2026, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Laranjeiras do sul/PR, 13 de outubro de 2026. 

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM 

SECRETARIA EXECUTIVA - ASSISCOP 
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Apêndice do ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

1.1. Objeto:  AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, UTENSÍLIOS DE COPA 

E COZINHA, MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E OUTROS PARA ATENDER À 

DEMANDA DOS SETORES DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA ASSISCOP 

1.2. Por se tratar de objeto de baixa complexidade, os estudos preliminares serão apresentados de forma 

simplificada, considerando as características do objeto, as necessidades da Administração e as condições 

disponíveis no mercado. 

2. NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, produtos de higienização, utensílios de copa 

e cozinha, inseticidas, materiais para acondicionamento e embalagens, bem como doces e guloseimas, justifica-

se em razão do interesse público e da necessidade de assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das 

atividades administrativas e assistenciais realizadas no âmbito da ASSISCOP. Os gêneros alimentícios destinam-

se ao atendimento das rotinas de alimentação, café, água e demais necessidades dos setores da Autarquia. Os 

produtos de limpeza e higienização têm por finalidade assegurar condições adequadas de higiene, asseio e 

conservação das dependências, móveis, equipamentos e demais ambientes utilizados pela ASSISCOP, 

contribuindo para a manutenção da salubridade e do bem-estar dos usuários dos serviços e dos agentes públicos. 

Os itens de copa e cozinha e os inseticidas têm a finalidade de proporcionar condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades dos diversos setores da ASSISCOP. Os materiais de acondicionamento e 

embalagens destinam-se à organização, proteção, armazenamento e acondicionamento de produtos, bem como ao 

recolhimento e descarte adequado de resíduos e lixos produzidos nas dependências da Autarquia. Os itens de 

doces e guloseimas integrantes do Lote 02 destinam-se ao atendimento das atividades e reuniões relacionadas ao 

Programa QualiCIS, contribuindo para a adequada organização e realização das ações previstas. 

3. ÁREA REQUISITANTE  

3.1. SECRETARIA EXECUTIVA ASSISCOP 

3.2. Solicitante/Secretária: [Data de Publicação] 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. NATUREZA DO OBJETO 

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, por possuir padrões de desempenho 

e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. PREGÃO ELETRÔNICO 

À vista disso, a licitação será realizada na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, considerando a 

natureza comum dos bens a serem adquiridos. 

4.3. VEDAÇÃO/CONSÓRCIO 

 Será vedada a participação de empresas nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como de empresas reunidas em consórcio, considerando as características e a baixa complexidade do objeto, não 

se identificando necessidade de participação conjunta de empresas para o atendimento da contratação. 

4.4.      JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA LICITANET 

A realização do presente Pregão Eletrônico por meio da plataforma privada LICITANET fundamenta-se na 
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necessidade de assegurar maior eficiência, celeridade e racionalização dos recursos administrativos disponíveis 

para a condução do procedimento licitatório. 

4.4.1 Considerando que o setor responsável pelas licitações e contratações da ASSISCOP conta atualmente com 

apenas 01 (um) servidor efetivamente lotado e considerando o elevado volume de demandas administrativas, 

mostra-se necessária a adoção de ferramentas que permitam reduzir o retrabalho e otimizar o tempo empregado 

na operacionalização dos procedimentos. 

4.4.2 A utilização da plataforma LICITANET possibilita o cadastramento e a operacionalização dos pregões 

eletrônicos de forma dinâmica, inclusive mediante recursos de importação e exportação de dados, proporcionando 

maior agilidade no cadastramento dos itens e na condução da sessão pública, especialmente diante da quantidade 

de itens que compõem a presente contratação. 

4.4.3 A escolha da plataforma encontra fundamento nos princípios da eficiência, planejamento, economicidade, 

transparência, competitividade e busca da proposta mais vantajosa para a Administração, previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

4.4.4 A utilização da plataforma privada não afasta a observância das regras de publicidade e transparência do 

procedimento, devendo os atos e documentos do certame ser divulgados nos meios oficiais legalmente exigidos, 

inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável. 

4.4.5 Dessa forma, considerando a estrutura administrativa disponível, o volume de demandas do setor, a 

quantidade de itens objeto da contratação e as funcionalidades disponibilizadas pela plataforma LICITANET, 

considera-se justificada sua utilização para a realização da sessão pública do presente Pregão Eletrônico. 

4.4.6 Os documentos de habilitação a serem exigidos no Edital deverão observar as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, especialmente os requisitos previstos nos arts. 62 a 70, observadas a natureza e as características 

do objeto:  

4.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, conforme aplicável, nos termos do 

art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Documentação comprobatória da regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme disposto no art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Documentação exigida nos termos do art. 69, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as 

exigências estabelecidas no Edital. 

4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.8.1. Alvará sanitário 

Quando aplicável aos itens objeto da contratação sujeitos à fiscalização sanitária, deverá ser apresentado Alvará 

Sanitário válido, expedido pela autoridade sanitária competente estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

conforme a natureza da atividade e dos produtos fornecidos, não sendo aceito protocolo de renovação quando a 

legislação aplicável exigir a apresentação do documento vigente.  

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO | PESQUISA DE PREÇO 

5.1  Na pesquisa de preços foram observados os parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021, considerando, conforme aplicável, os valores praticados no mercado e as fontes de pesquisa 

disponíveis para o objeto.  

5.2 A pesquisa de preços foi realizada junto a fornecedores, com o intuito de evitar possíveis distorções ou 

disparidades de preços e buscar maior aproximação com os valores efetivamente praticados no mercado. Também 
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foram consideradas pesquisas no âmbito da Administração Pública, por meio do Portal Banco de Preços e de sites 

de domínio amplo, com registro das respectivas datas de acesso. 

5.3 Prezando pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada preferência aos potenciais 

fornecedores que atuam na área do objeto e que constam da relação de fornecedores da ASSISCOP. Durante a 

pesquisa, somente um mercado localizado em Laranjeiras do Sul/PR demonstrou interesse em fornecer orçamento.   

5.4 Os preços obtidos foram analisados em conjunto com as demais fontes de pesquisa utilizadas, buscando-se 

assegurar que os valores estimados sejam compatíveis com os preços praticados nos mercados local e regional, 

não caracterizando sobrepreço. 

5.5 A metodologia utilizada para definição do preço de referência encontra-se demonstrada no Mapa de Preços 

elaborado para a contratação, que integra os documentos do processo. 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1   A solução consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento parcelado de 

gêneros alimentícios, utensílios de copa e cozinha, materiais de limpeza, higienização e demais produtos 

relacionados ao objeto, conforme a necessidade da ASSISCOP e mediante requisições ou Ordens de Compra. 

A solução mostra-se adequada e vantajosa para atender às necessidades da Autarquia, permitindo o abastecimento 

dos diversos setores de forma gradual e conforme a demanda, evitando a formação de estoques excessivos, perdas, 

desperdícios e vencimento de produtos, especialmente daqueles que possuem prazo de validade reduzido. 

7 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

7.1 As quantidades dos itens a serem adquiridos foram definidas com base em análise criteriosa do consumo 

registrado nos anos anteriores, mediante levantamento e consulta aos dados extraídos do sistema de gestão 

utilizado pela ASSISCOP. 

Foram considerados o consumo histórico, a frequência de utilização dos produtos e a provável demanda para o 

período de vigência da contratação, buscando estabelecer quantitativos compatíveis com as necessidades reais da 

Autarquia. 

A referida quantidade foi obtida a partir de fatos concretos e da série histórica de consumo, constituindo parâmetro 

adequado para o planejamento da contratação e para a garantia do regular abastecimento dos setores envolvidos. 

8 RESULTADO PRETENDIDO 

8.1  Espera-se suprir de forma adequada e contínua as necessidades dos setores e departamentos da 

ASSISCOP, mediante o fornecimento parcelado dos produtos objeto da contratação, possibilitando a manutenção 

das atividades administrativas e assistenciais desenvolvidas pela Autarquia. 

Pretende-se, ainda, assegurar condições adequadas de limpeza, higienização, organização, alimentação e 

funcionamento dos ambientes utilizados pela ASSISCOP, proporcionando melhores condições de trabalho aos 

agentes públicos e adequado atendimento aos usuários dos serviços públicos. 

Busca-se também evitar a aquisição excessiva de produtos, perdas, desperdícios e vencimento de materiais, 

mediante fornecimento de acordo com a demanda efetiva dos setores. 

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1  A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na pesquisa de preços realizada para os itens 

que compõem o objeto, conforme demonstrado no Mapa de Preços e no Termo de Referência. 

O valor máximo estimado da contratação corresponde a R$ 452.292,98 (quatrocentos e cinquenta e dois mil, 

duzentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos), sendo: 

• Lote 01: R$ 91.685,10; 
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• Lote 02: R$ 8.917,15; 

• Lote 03: R$ 283.599,40; 

• Lote 04: R$ 11.220,80; 

• Lote 05: R$ 46.072,00; 

• Lote 06: R$ 10.798,53; 

• Valor total estimado: R$ 452.292,98. 

10 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10.1  Considerando a natureza diversificada dos produtos que compõem o objeto da contratação e as diferentes 

características dos materiais a serem adquiridos, mostra-se adequada a divisão da contratação em 06 (seis) lotes, 

conforme definido no Termo de Referência, agrupados de acordo com suas características e finalidades, visando 

proporcionar maior organização do fornecimento e ampliar a competitividade do certame. 

10.2 O parcelamento permite a participação de fornecedores especializados nos respectivos segmentos, 

favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, desde que preservadas a 

compatibilidade dos itens agrupados e a viabilidade econômica da contratação. 

10.3 Além disso, o fornecimento parcelado, mediante requisições ou Ordens de Compra, possibilita que os 

produtos sejam adquiridos conforme a necessidade efetiva da ASSISCOP, contribuindo para evitar estoques 

excessivos, desperdícios, perdas e vencimento de produtos, bem como para assegurar a continuidade das 

atividades administrativas e assistenciais da Autarquia. 

10.4 Dessa forma, o critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote, conforme estabelecido no 

Edital e no Termo de Referência, considerando a composição dos 06 (seis) lotes, de modo a permitir a seleção da 

proposta mais vantajosa para cada lote, observadas as especificações, quantidades e demais condições 

estabelecidas no procedimento licitatório.. 

11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

11.1 Quanto às aquisições correlatas e/ou interdependentes, foram consideradas contratações anteriores e 

pesquisas realizadas por outros órgãos públicos que possuem objetos semelhantes ou compatíveis com os produtos 

constantes deste Estudo Técnico Preliminar. 

11.1.1  DP15/2024 – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS – ASSISCOP. 

11.1.2  PREGÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND/PR Nº 26/2025 COM PESQUISA DE 

PREÇOS EM ANEXO; 

11.1.3  PREGÃO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS/PR UTILIZADO COMO REFERÊNCIA NO 

PROCESSO. 

12 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

12.1 A presente contratação encontra respaldo no planejamento institucional da ASSISCOP, estando compatível 

com as necessidades previstas para o período de execução, bem como com as peças de planejamento e orçamento 

aplicáveis à Autarquia. 

A contratação também está alinhada às necessidades de manutenção das atividades administrativas e assistenciais 

desenvolvidas pela ASSISCOP e encontra-se contemplada no planejamento anual das contratações da Autarquia. 

13 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

13.1 Elaboração do termo de referência.  

13.2 Autorização da autoridade competente. 

13.3 Elaboração do Edital e demais documentos necessários à contratação. 
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13.4 Processamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico. 

13.5 Formalização da contratação com os fornecedores vencedores. 

13.6 Em relação à solução definida, não se vislumbram necessidades de adequações estruturais ou outras 

providências específicas para sua execução, além daquelas inerentes ao acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento. 

14 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos 

de sustentabilidade ambiental, a Contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade previstas no art. 6º, da 

IN nº 1/SLTI/MPOG/2010, quando aplicável, deverão ser observadas as normas ambientais e os critérios de 

sustentabilidade pertinentes ao objeto. 

14.2 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento. 

15 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1 Os estudos preliminares realizados evidenciam que a contratação pretendida é tecnicamente viável, 

adequada e necessária para atender às necessidades da ASSISCOP. 

A solução proposta mostra-se compatível com as necessidades da Autarquia, com as características dos produtos 

disponíveis no mercado e com a forma de fornecimento pretendida, possibilitando o abastecimento dos setores de 

maneira parcelada e conforme a demanda. 

Diante do exposto, declara-se viável a contratação pretendida, mediante realização de Pregão Eletrônico, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

16 JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DE PREFERÊNCIA REGIONAL 

16.1 Considerando que o objeto da presente licitação compreende o fornecimento parcelado de gêneros 

alimentícios, materiais de limpeza, produtos de higienização e utensílios de copa e cozinha, destinados ao 

atendimento das necessidades dos setores de saúde e demais departamentos da ASSISCOP; 

16.2 Considerando que a demanda poderá envolver pedidos de pequenas quantidades e entregas parceladas, 

conforme as necessidades efetivas da Administração, torna-se relevante avaliar as condições logísticas de 

fornecimento, os prazos de entrega e a capacidade de atendimento dos fornecedores; 

16.3 Considerando os objetivos previstos nos arts. 47 e 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, pretende-se 

avaliar a aplicação da prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 

ou regionalmente, desde que observados os requisitos legais, a vantajosidade para a Administração e a justificativa 

específica constante do processo administrativo. 

16.4 A aplicação do benefício deverá respeitar os limites legais, a competitividade do certame e os preços 

máximos estabelecidos pela Administração, não implicando, por si só, exclusão automática de fornecedores 

sediados fora da região. 

Laranjeiras do sul/PR, 13 de outubro de 2026. 

 

 

ANEXO II   

CARLA PRESTES DE OLIVEIRA BONFIM 

SECRETARIA EXECUTIVA - ASSISCOP 
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MINUTA TERMO DE CONTRATO nº 000/2026 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo 80/2026 

 

A ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO PARANÁ - ASSISCOP, 

inscrita no CNPJ n.º 02.322.413/0001-18, com endereço à Rua Diogo Pinto, n.º 1320, Centro, Laranjeiras do Sul, 

Paraná, CEP. 85.301-290, neste ato representada pelo Presidente Sr. ELIO BOLZON JUNIOR, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade nº 9.888.242-1/PR e inscrito no CPF/MF nº 061.537.579-01, denominado como 

CONTRATANTE, e do outro lado à empresa XX,  com sede em XX, CEP XX, inscrita no CNPJ/MF n° XX,  

daqui  por  diante  denominada  apenas  de  CONTRATADA,  representada neste ato por XX, portador do R.G. 

n° XX XXX/XX e CNPF/MF n° XX, que entre si ajustam um contrato de fornecimento de em conformidade com 

a licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 012/2026 têm entre si, certo e ajustado as cláusulas e condições a 

seguir estipuladas:. 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA, MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E OUTROS PARA 

ATENDER À DEMANDA DOS SETORES DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA ASSISCOP nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3 O Termo de Referência; 

1.4 O Edital da Licitação; 

1.5 A Proposta do contratado; 

1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da assinatura na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado. 

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1 As aquisições serão conforme necessidade através de requisição. Os produtos deverão ser entregues 

SEMANALMENTE, vez que se trata de produtos para compor manutenção de limpeza e gêneros de alimentos 

dos setores da Autarquia, inclusive com produtos in natura. Não tendo esses locais ambiente adequado para 

guarda e armazenamento dos produtos por mais de uma semana. 

3.2  Os demais produtos deverão ser entregues em até 05 dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, 

mediante justificativa apresentada e aceita pela secretaria responsável.   

3.2.1  O responsável pela entrega de produtos deverá aguardar o tempo que for necessário até que seja feita toda 

a conferência pelo responsável do setor de compras, a fim de confirmar que os materiais estejam sendo entregues 

em conformidade com a Ordem de Compra. 

3.2.2 Todo o recebimento de produtos e mercadorias será devidamente conferido e registrado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.3 Os produtos deverão ser entregues nas segundas-feiras, a partir 8h00min, com recebimento até às 

11horas; na parte da tarde do mesmo dia a partir das 13h30min até as 16horas.  

3.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências 

de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização 

de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apresentação em desconformidade 

ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis. 

3.5 A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Consórcio no prazo de até 03 

dias úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez que os produtos serão recebidos: a) 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; b) 

Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação. 

3.6 O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua 

qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. Além da entrega no local designado, 

deverá a licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local indicado por servidor, 

comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

3.7 A Contratada não poderá se negar em entregar os produtos solicitados, mesmo que em pequenas 

quantidades. Vez que se trata de aquisição conforme necessidade. 

3.8 O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades e 

aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual. 

3.9 Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa 

contratada. 

 

4.0 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxx 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6.0 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

Comentado [A20]: Nota explicativa: Caso se trate de contrato 
de valor estimativo, em que a própria demanda é variável, cabe 
inserir o subitem acima. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.0 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em xxx/xx/xxx. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.0 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial ASSISCOP para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Comentado [A21]: Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 
em seu artigo 25, §7º fixou a necessidade da estipulação no 
contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado.  
Vale destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado 
nos modelos da Advocacia-Geral da União, com base no 
entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 
7184/2018 - Segunda Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-
Plenário) e no Parecer nº 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos 
termos do Despacho nº 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho 
n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho n. 
00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 08008.000351/2017-17). 
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à possibilidade do 
estabelecimento de mais de um índice específico ou setorial desde 
que consentânea com a realidade de mercado dos respectivos 
insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos resta a 
possibilidade da fixação de mais de um índice de reajuste com o 
intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida. 
Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da 
anualidade é a data do orçamento estimado, o que representa um 
aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna 
indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se 
refere. 

Comentado [A22]: Nota Explicativa: A Administração deverá 
atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da 
efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, “...o qual 
deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, 
apenas na ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o 
mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente 
a administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário.  
Nota Explicativa 2: A Administração poderá, ainda, utilizar índices 
diferenciados, inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo 
com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (art. 25, § 7º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso haja a utilização de mais de um 
índice, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de 
modo a especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada 
índice de correção.  

Comentado [A23]: Nota Explicativa: Nos termos do art. 123 da 
Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões 
contratuais que lhe são apresentadas. O prazo do subitem 8.10.1 
pode ser especificado pela Administração, conforme a complexidade 
do objeto contratual e os trâmites internos das áreas envolvidas na 
execução contratual. Caso não haja especificação, o art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto 
n.º 11.246, de 2022, estabelecem que o prazo será de um mês. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.0 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2  Entregar os produtos conforme estipulado no termo de referência e nos prazos previsto e quantidades 

solicitadas. 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

Comentado [A24]: Nota Explicativa: O art. 92, inciso XI, da Lei 
nº 14.133, de 2021, prevê que é cláusula necessária do contrato 
administrativo aquela que versa sobre “o prazo para resposta ao 
pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso”. Como a lei não indicou o prazo a ser adotado 
nesse caso específico, a Administração poderá se utilizar do mesmo 
prazo previsto para as situações abrangidas, em geral, pelo art. 123 
do texto legal, o que deverá ser analisado conforme as 
especificidades de cada órgão. 

Comentado [A25]: Nota Explicativa: A disposição do item 8.12 
decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Comentado [A26]: Nota Explicativa. Este modelo contém 
obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos 
de contratações. Entretanto, compete ao órgão verificar as 
peculiaridades a fim de definir quais obrigações serão aplicáveis, 
incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das 
especificidades do objeto. 

Comentado [A27]: Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou 
incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar 
característica. Por isso que, diante da natureza do objeto 
contratado, pode ser impróprio determinar prazo único para as 
correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso 
concreto, para o fim de fixar prazo para as correções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

9.23 Nas prestações de serviço, ficará a cargo da contratada as devidas autorizações para a execução junto 

aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer outro de mesma responsabilidade), 

incluindo, caso exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade técnica. 

 

10.0 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

Comentado [A28]: Nota explicativa 1: No caso de aquisição de 
bens com prestação de serviços acessória, recomenda-se avaliar a 
inclusão dos subitens 9.18 a 9.22. 
Nota explicativa 2: As cláusulas 9.18 a 9.22 são meramente 
indicativas. Pode ser necessário que se suprimam algumas das 
obrigações ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades do 
órgão e as especificações do objeto a ser executado. 
Nota Explicativa 3: É pouco usual que contratações para aquisições 
envolvam o tratamento de dados pessoais, razão pela qual não 
houve a inclusão, neste modelo, da cláusula com as obrigações 
decorrentes da LGPD, conforme Parecer n. 
00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No entanto, caso o contrato envolva 
tratamento de dados pessoais, nada impede que a área competente 
insira a cláusula respectiva, a qual poderá ser extraída de qualquer 
um dos modelos de minuta contratual de serviços. 

Comentado [A29]: Nota Explicativa: Incluir os subitens de 10.2 
a 10.20.1 se o Termo de Referência contiver a cláusula de garantia 
contratual dos bens a serem fornecidos. Observar que deverá ser 
escolhido o subitem 10.2 ou o 10.3. 

Comentado [A30]: Nota explicativa: Fica a critério da 
Administração exigir, ou não, a garantia (salvo nos casos em que 
consta em norma a obrigatoriedade de sua exigência). Exigindo, 
deve haver previsão no edital e no contrato. Não exigindo, deve fazer 
constar a previsão, e justificar as razões para essa decisão, 
considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para 
a contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

Comentado [A31]: Nota Explicativa 1: O art. 156, §3º, da Lei nº 
14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 desta Lei”.  
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à 
apresentação, reposição ou suplementação da garantia caso esta 
não seja exigida para a contratação. 

Comentado [A32]: Nota Explicativa : A Lei nº 14.133, de 2021 
(art. 162, parágrafo único), apregoa que “a aplicação de multa de 
mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções”. Dessa forma, a 
Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, 
qual o prazo limite para a mora do contratado, a partir do qual a 
execução da prestação deixa de ser útil e enseja a rescisão do 
contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é 
possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por 
exemplo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022.  

 

12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Comentado [A33]: Nota Explicativa: Use a redação dos itens 
12.1, 12.2, 12.2.1 para os contratos não-contínuos por escopo (o 
objeto é contratado para ser prestado em determinado prazo). Ex. 
Compra pontual de sofás, Aquisição e Instalação de Servidores.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 
CNPJ N.º 02.322.413/0001-18 

RUA DIOGO PINTO, 1320 – 1º ANDAR – CEP. 85.301-290 – CENTRO – FONE: (42) 3635 1188 
LARANJEIRAS DO SUL – PARANÁ. 

 

44 
 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

  

13.0 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

01.001.04.122.0001.2001 3.3.90.30.00.00 

 

14.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

Comentado [A34]: Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 
– Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração Pública pode 
invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de 
bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na 
legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir 
a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”. 
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 
2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que:  
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do 
TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 
1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da 
Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública 
enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em 
seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei 
não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração 
Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição 
de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o 
entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio 
Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse 
sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira 
Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as 
Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria 
dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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17.0 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Laranjeirass do Su/PRl, xx de xxxx de 2026. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comentado [A35]: Nota Explicativa: É recomendável que, além 
da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do 
CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o 
disposto no art. 784, III do CPC, que considera título executivo 
extrajudicial o documento particular assinado por duas 
testemunhas, caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do 
instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado 
título executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a 
recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar 
eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos 
créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 
Vide: Nota n. 00013/2021/DECOR/CGU/AGU e respectivos 
Despachos de Aprovação - NUP 23282.002192/2019-93. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 012/2026. 

Objeto:   AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, UTENSÍLIOS DE COPA E 

COZINHA, MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E OUTROS PARA ATENDER À DEMANDA 

DOS SETORES DE SAÚDE E DEMAIS DEPARTAMENTOS DA ASSISCOP 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, DECLARAR QUE: 

As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................................. de 2026. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 


